


ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA

REGIÃO AUTÔNOMA DOS AÇORES
Gabinete da Presidência

Assim, a Assembléia Legislativa da Região Autônoma dos Açores, nos termos da alínea i) do

n.° 1 do artigo 227° da Constituição da República Portuguesa, do n.° 1 do artigo 37.° e alínea

b) do n.° 2 do artigo 50.° do Estatuto Político-Administrativo da Região Autônoma dos Açores,

decreta o seguinte:

Artigo 1.°

Derrama Regional

E criada a derrama regional a vigorar na Região Autônoma dos Açores e é aprovado o respetivo

regime jurídico.

Artigo 2.°

Incidência

1. Sobre a parte do lucro tributável superior a € 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil

euros) sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas, apurado

por sujeitos passivos residentes na Região Autônoma dos Açores, bem como por sujeitos

passivos não residentescom estabelecimentoestável na Região Autônoma dos Açores, que

exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola,

incide derrama regional às taxas constantes da tabela seguinte:

Lucro tributável

(em euros)

Taxas

(em percentagem)

De mais de € 1.500.000,00 até € 7.500.000,00 2,4

De mais de € 7.500.000,00 até € 35.000.000,00 4,0

Superior a € 35.000.000,00 . 5,6

2. O quantitativo da parte do lucro tributável que exceda € 1.500.000,00 (um milhão e

quinhentos mil euros):










